
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.636 - RJ (2012/0038328-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLÁUDIO ROBERTO RAMPINI JUCÁ E OUTROS
ADVOGADO : CLÁUDIO COSTA VIVEIROS DE CASTRO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO QUANTO À INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA NO MOMENTO 
OPORTUNO. COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Se na sentença exequenda já transitada em julgado houver 
expressa determinação para que sejam incluídos os juros moratórios no precatório 
complementar até o depósito total da dívida, o afastamento de sua incidência viola o 
princípio da coisa julgada. Precedente: EDcl no AgRg no REsp. 1231689/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 01.06.2011.

2.   Na espécie, a UNIÃO não se insurgiu contra a aplicação dos juros 
de mora no momento oportuno, qual seja, quando o magistrado de primeiro grau 
entendeu correta a incidência dos juros até a inscrição do precatório. Desse modo, é 
forçoso reconhecer que a discussão sobre o cabimento dos juros encontra-se 
acobertada pela coisa julgada.

3.   Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO  
Presidente e Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.636 - RJ (2012/0038328-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLÁUDIO ROBERTO RAMPINI JUCÁ E OUTROS
ADVOGADO : CLÁUDIO COSTA VIVEIROS DE CASTRO 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela UNIÃO contra a 

decisão pela qual se negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial por estar 

preclusa a insurgência recursal, uma vez que não houve manifestação contra a 

aplicação do juros de mora no momento oportuno.

2.   Sustenta a agravante, em suma, que a hipótese dos autos 

reclama a relativização da coisa julgada, para afastar a expedição de precatório 

complementar para pagamento de juros de mora, haja vista que, ainda que prevista no 

título executivo, essa determinação ofende as regras constitucionais atinentes aos 

pagamentos devidos pela Fazenda Pública Recorrentes de condenação judicial (fls. 

203).

3.   Afirma, por fim, violação aos arts. 5o., XXXVI e 100, § 1o., da 

Constituição Federal.

4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o recurso.

5.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 147.636 - RJ (2012/0038328-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CLÁUDIO ROBERTO RAMPINI JUCÁ E OUTROS
ADVOGADO : CLÁUDIO COSTA VIVEIROS DE CASTRO 

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 28,86%. 

AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO QUANTO À INCIDÊNCIA DE JUROS DE 

MORA NO MOMENTO OPORTUNO. COISA JULGADA. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Se na sentença exequenda já transitada em julgado houver 

expressa determinação para que sejam incluídos os juros moratórios no 

precatório complementar até o depósito total da dívida, o afastamento de 

sua incidência viola o princípio da coisa julgada. Precedente: EDcl no AgRg 

no REsp. 1231689/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 01.06.2011.

2.   Na espécie, a UNIÃO não se insurgiu contra a aplicação 

dos juros de mora no momento oportuno, qual seja, quando o magistrado 

de primeiro grau entendeu correta a incidência dos juros até a inscrição do 

precatório. Desse modo, é forçoso reconhecer que a discussão sobre o 

cabimento dos juros encontra-se acobertada pela coisa julgada.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme afirmado no decisum combatido, a UNIÃO não se 

insurgiu contra a aplicação dos juros de mora no momento oportuno, qual seja, quando 

o magistrado de primeiro grau entendeu correta a incidência dos juros até a inscrição do 

precatório. Desse modo, é forçoso reconhecer que a discussão sobre o cabimento dos 

juros encontra-se preclusa.

3.   Acerca do tema, confira-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. OMISSÃO. 
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OCORRÊNCIA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 

PÚBLICA. RPV. SENTENÇA EXEQUENDA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA 

ATÉ O DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. COISA JULGADA. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar 

o julgado que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como 

para sanar possível erro material existente no acórdão.

2. A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a 

contradição, omissão ou obscuridade, porventura existentes, só ocorre 

entre os termos do próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre 

o voto e o relatório etc, o que ocorreu no presente caso.

3. Se na sentença exequenda já transitada em julgado houver 

expressa determinação para que sejam incluídos os juros moratórios no 

precatório complementar até o depósito total da dívida, o afastamento de 

sua incidência viola o princípio da coisa julgada.

4.  Na espécie, não há no acórdão recorrido qualquer menção ou 

informação acerca da determinação - na sentença exequenda - da 

incidência de juros de mora até o efetivo pagamento do precatório. A 

recorrente, apesar de afirmar existência de expressa previsão no título 

executivo, furtou-se a comprovar o alegado.

Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, tão 

somente para sanar a omissão apontada. (EDcl no AgRg no REsp. 

1231689/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 01.06.2011)

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. 

INCABIMENTO. ARTIGOS 535 E 458 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

OMISSÃO E AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 

PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA NO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E 

O PAGAMENTO DO PRECATÓRIO. RECURSO REPETITIVO.

(...).

5. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 

do REsp 1.143.677/RS, sob o rito do artigo 543-C do Código de Processo 

Civil, firmou entendimento de que os juros moratórios não incidem entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do 

precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional.

6. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado em que 
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"Somente havendo determinação expressa no título executivo, no sentido de 

fixação do termo final na data da inscrição do precatório, é que a não 

observância dessa determinação resultaria em violação à coisa julgada." 

(AgRgREsp 1.132.323/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, in 

DJe 15/12/2009).

7. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1222648/RS, Rel. 

Ministro HAMILTON CARVALHIDO, DJe 01.03.2011)

4.   Ressalte-se que, quanto  à alegada violação aos arts. 5o., XXXVI 

e 100, § 1o., da Constituição Federal, é vedado a este Tribunal apreciar a violação de 

dispositivos constitucionais, ainda que para fins de prequestionamento, uma vez que o 

julgamento de matéria de índole constitucional é reservado ao Supremo Tribunal 

Federal.

5.   Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. NEGOCIAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES. 

TRANSPORTE REALIZADO PELA CONCESSIONÁRIA. BASE DE 

CÁLCULO DO ICMS. NÃO-INCLUSÃO DO FRETE. ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO RESP 931.727/RS, PROCESSADO SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC. DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 

PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE.

1. A Primeira Seção do STJ, ao julgar pela sistemática do art. 543 

-C do CPC o REsp 931.727/RS, sedimentou entendimento no sentido de 

que, nos casos em que a substituta tributária (a montadora/fabricante de 

veículos) não efetua o transporte, nem o engendra por sua conta e ordem, 

o valor do frete não deve ser incluído na base de cálculo do imposto, ex vi 

do disposto no artigo 13, § 1º, II, b, da LC 87/96.

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para fins de 

prequestionamento, examinar na via especial suposta violação a dispositivos 

constitucionais, sob pena de usurpação da competência do Supremo 

Tribunal Federal.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp. 

1021193/RS, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 10.12.2014)
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6.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0038328-0 AREsp 147.636 / RJ

Números Origem:  200902010089390  9500203944

EM MESA JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLÁUDIO ROBERTO RAMPINI JUCÁ E OUTROS
ADVOGADO : CLÁUDIO COSTA VIVEIROS DE CASTRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Reajuste de Remuneração, Soldo, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% LL 8.622/1993 e 
8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CLÁUDIO ROBERTO RAMPINI JUCÁ E OUTROS
ADVOGADO : CLÁUDIO COSTA VIVEIROS DE CASTRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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